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Processo n°: 7327/2026 

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 

Assunto: Dispensa – Art. 74, inciso V, § 5º.  

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

EMENTA – INEXIGIBILIDADE E CONTRATO 1. 

Inexigibilidade de procedimento licitatório em 

decorrência de locação de imóvel destinado a 

instalação e funcionamento de Base Descentralizada 

do SAMU. 2. Lei 14.133, art. 74, inciso V, § 5º e art. 

72. 3. Manifestação favorável, desde que atendida 

recomendações 

 

 

1. Versam os presentes autos sobre a locação de imóvel visando a instalação 

e funcionamento de base descentralizada do SAMU, conforme estudo técnico preliminar, 

termo de referência e laudo de avaliação. 

 

2. Segundo informações constantes no laudo de avaliação juntada aos autos, 

verifica-se que o imóvel se encontra em boas condições de uso e valores compatíveis ao 

aplicado no mercado. 

 

3. No caso em tela, trata-se de contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, para locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha. 

 

4. De acordo com o artigo 74, inc. V, § 5º da Lei 14.133/2021, que assim 

preceitua: 



                   
 

         

 

 

Praça Matriz, n. 44, Centro, CEP: 73.890-000, Flores de Goiás, Telefone: (62) 3448-1314 

CNPJ n. 01.740.497/0001-47 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

 

V – aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha.  

 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 

artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I – avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 

custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de 

utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II – certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; 

III – justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel  a 

ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 

vantagem para ela. 

 

5. Nessa situação, as características do imóvel são relevantes, tais como a 

localização, dimensões, tipo de edificação e destinação, a ponto de concluir que ele é 

induvidosamente o melhor para o atendimento do interesse público, tornando necessária 

sua escolha. 

 

6. Aqui não necessariamente haverá uma impossibilidade de licitação, mas 

uma inviabilidade de competição, pela imprestabilidade do procedimento licitatório para 

alcançar como eficiência e segurança o interesse público. 

 

7. Sobre o tema, ensina o professor Ronny Charles Lopes de Torres: 
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“A hipótese de contratação direta se justifica porque, nas 

aquisições e locações de imóveis, há diversos fatores objetivos e 

institucionalmente subjetivos que impactam na definição do 

imóvel. Avaliar isso, em um procedimento objetivo como a 

licitação, provavelmente levaria a escolhas ineficientes ou 

soluções inseguras.” (Leis de licitações públicas comentadas / 

Ronny Charles Lopes de Torres. – 12. ed.rev., ampl.e atual. – São 

Paulo: Ed. Juspodim, 2021, pág. 407). 

 

8. Assim, cumpre verificar se a pretensão de contratação cumpre com os 

requisitos exigidos em lei.  

 

9. O primeiro requisito é a avaliação prévia do bem, observa-se que consta 

do processo um laudo de avaliação de imóvel para locação feito pela engenheira civil 

Heloisa Ferreira Cavalcante de Lima – CREA 1014167965D-GO, em conformidade com 

as normas ABNT NBR – 14653-1:2019, NBR – 14653-2:2022 e NBR – 12721:2006, 

contendo as características do imóvel (região, tamanho e tipo de terreno, benfeitorias, 

área útil e comum); pesquisa de valores (especificação da avaliação, cálculo do valor total 

para locação do imóvel, e conclusão com valor inferior, médio e superior). 

 

10. Sobre o valor, consta da avaliação que o valor de mercado varia entre R$ 

1.377,85 a R$ 1.864,15, e a proposta de valor de locação é de R$ 1.621,00 (mil, seiscentos 

vinte e um reais), estando assim, dentro do valor de mercado. 

 

11. Ainda sobre a avaliação do imóvel, verifica-se pelo laudo, principalmente 

pelo relatório fotográfico do imóvel o estado de conservação, e ainda, na página 7 do 

laudo consta a informação que a infraestrutura é adequada:  
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“Constatou-se ainda que a edificação apresenta boas condições 

aparentes de conservação, estabilidade e utilização, com 

estrutura em concreto armado, alvenaria convencional, 

cobertura em telha cerâmica, instalações aparentes compatíveis 

com o uso pretendido e estado geral de conservação classificado 

como bom.  

O acesso ao imóvel ocorre diretamente por via pública 

pavimentada, possibilitando entrada e saída de veículos de forma 

imediata, condição relevante para o funcionamento de serviço de 

urgência e emergência.  

Dessa forma, sob o ponto de vista físico, funcional e operacional, 

o imóvel mostra-se compatível com a finalidade pública 

pretendida pela Administração Municipal para instalação da 

Base Descentralizada do SAMU.” (pág. 7 do laudo de 

avaliação). 

 

12. O segundo requisito é a certificação da inexistência de imóveis públicos 

vagos. Esse requisito, contudo, não foi atendido, uma vez que não consta nos autos 

qualquer documento que certifique a inexistência de imóveis públicos vagos. 

 

13. O terceiro requisito é singularidade do imóvel, que foi demonstrada no 

próprio laudo de avaliação, página 12, que assim consta: 

 

“Para fins de atendimento ao disposto no art. 74, inciso V, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, registra-se que a escolha do imóvel 

objeto deste laudo não se fundamenta exclusivamente no valor 

locativo apurado, mas também na verificação de sua adequação 

às necessidades específicas da Administração Pública Municipal 
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para instalação da Base Descentralizada do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência – SAMU.  

Na análise realizada foram consideradas as características 

físicas do imóvel, sua localização, condições de acesso, estado de 

conservação, funcionalidade dos ambientes e compatibilidade 

com a operação do serviço público pretendido.  

Considerando as opções disponíveis no mercado imobiliário 

local na data da avaliação, verificou-se que o imóvel avaliando 

reúne, de forma conjunta, os requisitos técnicos, funcionais e 

operacionais necessários ao atendimento da demanda 

administrativa, destacando-se:  

• localização com acesso direto por via pública 

pavimentada;  

• facilidade de deslocamento das ambulâncias;  

• compatibilidade da área construída com as atividades 

administrativas e operacionais do SAMU;  

• condições adequadas de conservação e utilização;  

• inserção em região dotada de infraestrutura urbana 

básica;  

• possibilidade de funcionamento imediato do serviço 

público, sem necessidade aparente de adaptações relevantes.  

Diante da reduzida oferta de imóveis com características 

compatíveis no Município de Flores de Goiás e da natureza 

específica da utilização institucional pretendida, conclui-se que 

o imóvel avaliado se mostrou a alternativa mais adequada para 

atendimento da necessidade pública identificada pela Secretaria 

Municipal de Saúde.”  (pág. 12 do laudo de avaliação). 
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 14. Ao que se refere a minuta do contrato de locação, ela encontra-se nos 

moldes do art. 92 da Lei 14.133/21, apresentando objeto, vinculação da proposta, 

legislação aplicável, regime de execução, preço e condições de pagamento, critérios e 

data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, dotação orçamentária, prazos 

para respostas, garantias e prazo quando exigidas, direitos e responsabilidades das partes, 

penalidades, valores de multa e bases de cálculo, obrigação de manter a condição de 

habilitação e ou qualificação exigida para contratação, reserva de cargos quando for o 

caso, modelo de gestão do contrato e, por fim, casos de extinção. 

 

 15. Por fim, cumpre observar se o presente processo obedeceu ao 

procedimento formal para contratação direta previsto no art. 72 da Lei 14.133: 

 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I – documento de formalização de demanda, e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo; 

II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários, com o compromisso a ser assumido; 

V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI – razão de escolha do contratado; 

VII – justificativa de preço; 
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VIII – autorização da autoridade competente 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial.” 

 

 16. Verifica-se que o processo em análise atendeu aos requisitos 

procedimentais pertinentes, constando dos autos o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o 

Termo de Referência (TR), a estimativa de preços, a demonstração da compatibilidade 

orçamentária, a comprovação da qualificação mínima exigida, o relatório contendo as 

razões da escolha, bem como a justificativa de preços. 

 

 17. Contudo, a segurança jurídica do contrato administrativo exige que a 

Administração Pública celebre o ajuste com quem detenha a legitimidade para tanto. No 

caso em tela, a minuta do contrato indica a Sra. Domingas Dias Pereira como locadora, 

ao passo que o Boletim de Informações Cadastrais do imóvel, documento com fé pública, 

aponta o Espólio de Eurico Pereira da Costa como o atual proprietário. 

 

 18. Essa divergência representa um risco para a Administração, pois o 

pagamento dos aluguéis a quem não detém o direito de recebê-los pode levar à nulidade 

do contrato e à eventual necessidade de um novo pagamento ao legitimado, causando 

prejuízo ao erário. A posse, por si só, não garante o direito de locar e receber os frutos do 

imóvel, sendo imprescindível que o possuidor tenha autorização legal ou negocial do 

proprietário para tal. 

  

 19. Portanto, para que a contratação possa prosseguir com a devida segurança 

jurídica, é fundamental que a Sra. Domingas Dias Pereira comprove sua legitimidade para 

figurar como locadora no contrato a ser firmado com o Município. 
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20. Em face do exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos 

os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela inexistência 

de óbices legais ao prosseguimento do presente processo, desde que atendida as 

seguintes recomendações: i) certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; ii) Comprovação de que a senhora Domingas Dias 

Pereira tem legitimidade para locar o imóvel em nome próprio ou em representação do 

espólio, por meio de Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do imóvel atualizada, que 

esclareça a cadeia dominial e a condição atual da Sra. Domingas;  ou Termo de 

Inventariante ou documento judicial equivalente que a nomeie como representante legal 

do Espólio de Eurico Pereira da Costa, com poderes para administrar e locar o bem;  ou 

Contrato ou autorização particular que lhe conceda expressamente os direitos de posse e 

de locação do imóvel. 

 

À manifestação da autoridade superior. 

 

Flores de Goiás, GO, aos 11, agosto de 2026. 

 

 

 

 

MILENA MAURICIO MOURA 

Assessora Jurídica 

OAB/GO 27.004 

Valide a assinatura deste documento em https://floresdegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: bb4dbc
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